
DECRETO Nº 5.560, DE 28 de novembro de 2019 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 1.248.363,30, para os fins que especifica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições, que lhe confere o art. 78 e 148, XII, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista as disposições contidas 
no artigo 4º, da Lei nº 3.644, de 24 de julho de 2018; no art. 1º, da Lei nº. 3.680, 12 de dezembro de 2018; no art. 2º, § 1º, IV do Decreto nº 5.523 de 11 de outubro de 2019.   
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 1.248.363,30 (um milhão, duzentos e quarenta e oito mil, trezentos e sessenta e três reais e 
trinta centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo II 
deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN, 28 de novembro de 2019 

ROSALBA CIARLINI ROSADO 
Prefeita 

Unidade Orçamentária	 Ação	 Natureza				    Fonte	 Região	 Valor
Anexo I (Acréscimo) 										         1.248.363,30 
     19 .101 SEC MUN DE INFRA, MEIO AMB, URBANISMO E S.URBANOS 					    1.248.363,30 
	 2672 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 							      1.248.363,30 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 15300000	 0001	 1.248.363,30
Anexo II (Redução) 										         1.248.363,30 
     02 .103 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 								       58.600,00 
	 2029 DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE DOS ATOS GOVERNAMENTAIS. 					    58.600,00 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 15300000	 0001	 58.600,00
     05 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 							      496.100,08 
	 2041 MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 					    496.100,08 
		  3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 				    15300000	 0001	 496.100,08
     11 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 					    87.500,00 
	 2368 REFORMA E MANUTENÇÃO DA CENTRAL DE ABASTECIMENTO 					    50.000,00 
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 				    15300000	 0001	 50.000,00
	 2369 REFORMA E MANUTENÇÃO DO MERCADO TEOBALDO DOS SANTOS (MERCADO CENTRAL) 		  1.000,00 
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 					    15300000	 0001	 1.000,00
	 2370 REFORMA E MANUTENÇÃO DO MERCADO DO ALTO DA CONCEIÇÃO 					    5.000,00 
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 				    15300000	 0001	 5.000,00
	 2371 REFORMA E MANUTENÇÃO DO MERCADO DO BOM JARDIM 					    10.000,00 
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 					    15300000	 0001	 10.000,00
	 2378 REFORMA E MANUTENÇÃO DO PARQUE DA CRIANÇA 						     7.500,00 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 15300000	 0001	 2.500,00
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 				    15300000	 0001	 5.000,00
	 2590 CAPACITAÇÃO QUALIFICAÇÃO E RECICLAGEM PARA O TRAB. E EMPREGO 					    10.000,00 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 15300000	 0001	 10.000,00
	 1373 PROMOÇÃO TURÍSITCA DE MOSSORÓ 								       4.000,00 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 15300000	 0001	 2.000,00
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 					    15300000	 0001	 2.000,00
     13 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 								       90.000,00 
	 2636 CONTRIBUIÇÃO AO PASEP 								       90.000,00 
		  3.3.90.47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 			 15300000	 0001	 90.000,00
     14 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENV RURAL 					    289.311,63 
	 1369 ÁGUA VIVA 									        1.692,63 
		  3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 				   15300000	 0001	 1.692,63
	 1370 PROJETO SEMEAR 								       286.119,00 
		  3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 					    15300000	 0001	 286.119,00
	 2629 COORDENAÇÃO E MANUT DOS SERV. ADM. DA SECRETARIA M. DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 	 1.500,00 
		  4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 			  15300000	 0001	 1.500,00
     18 .101 SEC MUN DE SEG. PÚB, D. CIVIL, MOB. URB E TRANSITO 						     30.000,00 
	 1377 MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO DE ABRIGOS DE PASSAGEIROS 					    30.000,00 
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 				    15300000	 0001	 30.000,00
     19 .101 SEC MUN DE INFRA, MEIO AMB, URBANISMO E S.URBANOS 					    196.851,59 
	 2675 ARBORIZAÇÃO E PAISAGISMO 								       195.990,00 
		  3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 					    15300000	 0001	 195.990,00
	 2672 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 							      861,59 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 15300000	 0001	 861,59
_________________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 5.561, DE 28 de novembro de 2019 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 586.286,13, para os fins que especifica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições, que lhe confere o art. 78 e 148, XII, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista as disposições contidas 
no artigo 4º, da Lei nº 3.644, de 24 de julho de 2018; no art. 1º, da Lei nº. 3.680, 12 de dezembro de 2018; no art. 2º, § 1º, IV do Decreto nº 5.523 de 11 de outubro de 2019.   
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar Por Excesso de Arrecadação no valor de R$ 586.286,13 (quinhentos e oitenta e seis mil, duzentos e oitenta e 
seis reais e treze centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação de que trata o artigo anterior, das dotações orçamentárias discriminadas 
no Anexo I deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN, 28 de novembro de 2019 

ROSALBA CIARLINI ROSADO 
Prefeita 

Unidade Orçamentária	 Ação	 Natureza				    Fonte	 Região	 Valor
Anexo I (Acréscimo) 										         586.286,13 
     07 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 								       586.286,13 
	 2008 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERV. ADM. DA SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 		  313.780,40 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 11200000	 0001	 313.780,40
	 2060 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 					    150.000,00 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 11200000	 0001	 150.000,00
	 2063 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 						    122.505,73 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 11200000	 0001	 122.505,73

Jornal Oficial de Mossoró
Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de novembro de 2019

Ano XI | Número 538

PREFEITA: ROSALBA CIARLINI ROSADO

Gabinete da Prefeita
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DECRETO Nº 5.562, DE 29 de novembro de 2019 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 2.187.390,63, para os fins que especifica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições, que lhe confere o art. 78 e 148, XII, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista as disposições contidas 
no artigo 4º, da Lei nº 3.644, de 24 de julho de 2018; no art. 1º, da Lei nº. 3.680, 12 de dezembro de 2018; no art. 2º, § 1º, IV do Decreto nº 5.523 de 11 de outubro de 2019.   
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, crédito suplementar por excesso de arrecadação no valor de R$ 2.187.390,63 (dois milhões, cento e oitenta e sete mil, trezentos e 
noventa reais e sessenta e três centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação de que trata o artigo anterior, das dotações orçamentárias discriminadas 
no Anexo I deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN, 29 de novembro de 2019 

ROSALBA CIARLINI ROSADO 
Prefeita 

Unidade Orçamentária	 Ação	 Natureza				    Fonte	 Região	 Valor
Anexo I (Acréscimo) 										         2.187.390,63 
     19 .101 SEC MUN DE INFRA, MEIO AMB, URBANISMO E S.URBANOS 					    2.187.390,63 
	 2672 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 							      2.187.390,63 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 15400000	 0001	 2.187.390,63

_________________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 5.563, DE 29 de novembro de 2019 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 69.727,41, para os fins que especifica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições, que lhe confere o art. 78 e 148, XII, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista as disposições contidas 
no artigo 4º, da Lei nº 3.644, de 24 de julho de 2018; no art. 1º, da Lei nº. 3.680, 12 de dezembro de 2018; no art. 2º, § 1º, IV do Decreto nº 5.523 de 11 de outubro de 2019.   
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 69.727,41 (sessenta e nove mil, setecentos e vinte e sete reais e quarenta e um centavos) às 
dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo II 
deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN, 29 de novembro de 2019 

ROSALBA CIARLINI ROSADO 
Prefeita 

Unidade Orçamentária	 Ação	 Natureza				    Fonte	 Região	 Valor
Anexo I (Acréscimo) 										         69.727,41 
     07 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 								       69.727,41 
	 1043 CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 						     61.727,41 
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 				    11110000	 0001	 61.727,41
	 2061 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 								       8.000,00 
		  3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 				    11200000	 0001	 8.000,00
Anexo II (Redução) 										         69.727,41 
     07 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 								       69.727,41 
	 1037 AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 					    9.800,00 
		  4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 					    11110000	 0001	 9.800,00
	 1045 AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E ESCOLAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL 		  51.927,41 
		  3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO P/ DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 	 11110000	 0001	 51.927,41
	 2060 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 					    8.000,00 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 11200000	 0001	 8.000,00

Seplan

PORTARIA Nº 67, DE 28 de novembro de 2019 

Altera o “Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD” da Unidade Orçamentária que especifica e dá outras providências.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, no uso das atribuições, que lhe confere o art. 78 e 148, XII, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista as disposições 
contidas no artigo 4º, da Lei nº 3.644, de 24 de julho de 2018; no art. 1º, da Lei nº. 3.680, 12 de dezembro de 2018; no art. 2º, do Decreto nº 5.310 de 11 de janeiro de 2019.
 RESOLVE 
Art. 1º - Remanejar o valor de R$ 225.238,39 (duzentos e vinte e cinco mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e nove centavos) constante no QDD - Quadro de Detalhamento 
das Despesas aprovado desta prefeitura, para reforço da dotação orçamentária especificada no Anexo I desta Portaria. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para efetivação do remanejamento de que trata o artigo anterior, a anulação de igual importância da dotação orçamentária discriminada 
no Anexo II desta Portaria. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN, 28 de novembro de 2019 

ALDO FERNANDES DE SOUSA NETO 
Secretário do Planejamento 

Unidade Orçamentária	 Ação	 Natureza				    Fonte	 Região	 Valor
Anexo I (Acréscimo) 										         225.238,39 
     08 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 								       225.238,39 
	 2068 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - REDE PRIVADA 					    225.238,39 
		  3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 12130000	 0001	 225.238,39
Anexo II (Redução) 										         225.238,39 
     08 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 								       225.238,39 
	 2068 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - REDE PRIVADA 					    225.238,39 
		  3.3.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 				    12130000	 0001	 225.238,39

Secretaria Municipal de Planejamento



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 20193



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 20194



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 20195



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 20196



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 20197



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 20198



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 20199



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 201910



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 201911



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 201912



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 201913



JOM JORNAL OFICIAL 
DE MOSSORÓ Mossoró-RN, Sexta-feira, 29 de Novembro de 201914

Tribunal Administrativo de Tributos Municipais (TATM)
Presidente: Antonio Tarcísio da Silva
Secretária: Vânia Maria Pereira

TERMO DE NOTIFICAÇÃO

A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos 
Municipais, em nome do Sr. Presidente em exercício 
Edmilson Freire Junior, NOTIFICA que o Proc. nº 
0056/2019 - TATM (PFA de Origem a pedido de 
Restituição de ISS, tendo como recorrente/recorrido a 
empresa Wallace Henrique Bandeira Alves Eirele –ME, 
será julgado em 2ª instância no dia 03 de dezembro de 
2019, a partir das 11:00h30min. De acordo com o Art. 59 
do Regimento Interno deste Tribunal, aos contribuintes 
interessados nos processos em julgamento será 
permitida a participação nas discussões, por seus 
representantes legais ou por intermédio de advogado 
habilitado com o devido instrumento de mandato.
OBS: Serão julgados na primeira Sessão Subsequente, 
independentemente de nova publicação, os recursos 
cuja Decisão tenha sido adiada, em razão de pedido 
de vista, de eventual não comparecimento de relator, 
falta de tempo na Sessão marcada, ou por outro motivo 
justificado conforme decidido pelos Conselheiros do 
tribunal.

       
TERMO DE NOTIFICAÇÃO

A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos 
Municipais, em nome do Sr. Presidente em exercício 
Edmilson Freire Junior, NOTIFICA que o Proc. nº 
0140/2019 - TATM (PFA de Origem 2019.012868-7 
a pedido de Isenção de ISS (M C M V), tendo como 
recorrido a empresa L 3 Incorporadora e Serviços Ltda, 
será julgado em 2ª instância no dia 03 de dezembro de 
2019, a partir das 11:00h30min. De acordo com o Art. 59 
do Regimento Interno deste Tribunal, aos contribuintes 
interessados nos processos em julgamento será, 
permitida a participação nas discussões, por seus 
representantes legais ou por intermédio de advogado 
habilitado com o devido. instrumento de mandato.
OBS: Serão julgados na primeira Sessão Subsequente, 
independentemente de nova publicação, os recursos 
cuja Decisão tenha sido adiada, em razão de pedido 
de vista, de eventual não comparecimento de relator, 
falta de tempo na Sessão marcada, ou por outro motivo 
justificado conforme decidido pelos Conselheiros do 
tribunal.  

TERMO DE NOTIFICAÇÃO

A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos 
Municipais, em nome do Sr. Presidente em exercício 

Edmilson Freire Junior, NOTIFICA que o Proc. nº 
0150/2019 - TATM (PFA de Origem 2018.004606-
8 a pedido de IPTU/TCL, tendo como recorrido o Sr. 
Luciano Alves do Nascimento, será julgado em 2ª 
instância no dia 03 de dezembro de 2019, a partir das 
11:00h30min. De acordo com o Art. 59 do Regimento 
Interno deste Tribunal, aos contribuintes interessados 
nos processos em julgamento será, permitida a 
participação nas discussões, por seus representantes 
legais ou por intermédio de advogado habilitado com o 
devido. instrumento de mandato.
OBS: Serão julgados na primeira Sessão Subsequente, 
independentemente de nova publicação, os recursos 
cuja Decisão tenha sido adiada, em razão de pedido 
de vista, de eventual não comparecimento de relator, 
falta de tempo na Sessão marcada, ou por outro motivo 
justificado conforme decidido pelos Conselheiros do 
tribunal
Sala das Reuniões do Tribunal Administrativo de 
Tributos Municipais, em Mossoró, 28 de outubro de 
2019.          
___________________________________________

Tribunal Administrativo de Tributos Municipais (TATM)
Presidente: Antonio Tarcísio da Silva
Secretária: Vânia Maria Pereira

NOTIFICAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTO - TATM

A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos 
Municipais (TATM), por determinação do Sr. Presidente 
Antonio Tarcísio da Silva, TORNA PÚBLICO que 
será(ao) julgados em segunda instância administrativa, 
na sessão ordinária do dia 03 de dezembro de 2019, 
na sala de Reuniões do TATM, na Secretária Municipal 
da Fazenda, com endereço na Avenida Alberto 
Maranhão, nº 1180, centro, a partir das 11:00h30min, 
o(s) processo(s) administrativos a seguir relacionados.
Fica esclarecido que de acordo com o Art. 59 do 
Regimento Interno do TATM, aos contribuintes 
interessados nos processos em julgamento será 
permitida a participação nas discussões, por seus 
representantes legais ou por intermédio de advogado 
habilitado com o devido instrumento de mandato.
Será(ao) julgado(s) na primeira sessão subsequente, 
independentemente de nova publicação, os recursos 
cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido 
de vista, de eventual não comparecimento de relator, 
falta de tempo na Sessão marcada, ou por outro motivo 
justificado conforme decidido pelos Conselheiros do 
tribunal.          
1) Processo nº 0056/2019 - TATM (PFA DE ORIGEM Nº   
2018.010050-0 - SEFAZ)            
Recorrente/ Recorrido: Wallace Henrique Bandeira 
Alves Eirele -ME / Fazenda Pública Municipal 
Recorrido/ Recorrente: Fazenda Pública Municipal/ 
Wallace Henrique Bandeira Alves Eirele - ME                
Assunto: Restituição de ISS

2) Processo nº 0140/2019 - TATM (PFA DE ORIGEM Nº   
2019.012868-7 - SEFAZ)            
Recorrente: Fazenda Pública Municipal 
Recorrido(a): L 3 Incorporadora e Serviços Ltda 
Assunto: Isenção de ISS (M C M V)
3) Processo nº 0150/2019 - TATM (PFA DE ORIGEM Nº   
2018.004606-8 - SEFAZ)            
Recorrente: Fazenda Pública Municipal
Recorrido(a): Luciano Alves do Nascimento 
Assunto: Prescrição de IPTU/TCL 
Sala das Reuniões do Tribunal Administrativo de 
Tributos Municipais, em Mossoró, 28 de novembro de 
2019.
___________________________________________

Tribunal Administrativo de Tributos Municipais (TATM)
Presidente: Antonio Tarcísio da Silva
Secretária: Vânia Maria Pereira

PROCESSO Nº: 0009/2019 – TATM e PFA- 
2017.014043-6– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 181/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0009/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.014043-6– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00476/17-7, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G. 
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         PROCESSO Nº: 0027/2019 – TATM e PFA- 
2017.002383-1– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 182/2019 – TATM

 Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de 
outubro de 2019, a partir das 11:00h, reuniu-se o 
Tribunal Administrativo de Tributos Municipais – 
TATM, na Secretaria Municipal da Fazenda, e que 
julgou na oportunidade, o Processo nº 0027/2019 
– TATM - (PFA de Origem 2017.002383-1– SEFAZ), 
tendo como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00089/18-1, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC.   
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G. 
___________________________________________

PROCESSO Nº: 0016/2019 – TATM e PFA- 
2017.013007-4– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 179/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0016/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.013007-4– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00419/17-3, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
___________________________________________
             

PROCESSO Nº: 0014/2019 – TATM e PFA- 
2017.013003-1– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 178/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0014/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.013003-1– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00424/17-7, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.

O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
___________________________________________         

PROCESSO Nº: 0005/2019 – TATM e PFA- 
2017.014057-6– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 175/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0005/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.014057-6– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00468/17-4, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
___________________________________________

PROCESSO Nº: 0021/2019 – TATM e PFA- 
2017.012999-8– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 174/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir  das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0021/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.012999-0– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00417/17-0, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
___________________________________________

PROCESSO Nº: 0020/2019 – TATM e PFA- 
2017.013973-0– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 173/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir  das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0020/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.013973-0– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00490/17-0, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
___________________________________________

PROCESSO Nº: 0018/2019 – TATM e PFA- 
2017.012288-8– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 180/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir  das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0018/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.012288-8– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00396/17-3, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
___________________________________________

PROCESSO Nº: 0012/2019 – TATM e PFA- 
2017.013984-5– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 177/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0012/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.013984-5– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00466/17-1, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
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ATA DE AVALIAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS 
DO PRÊMIO FOMENTO 2019 COM FUNDAMENTO NA LEI MAURÍCIO DE OLIVEIRA.

Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove (sexta-feira), às 08 horas, na secretaria 
Municipal de Cultura no Centro Administrativo, situado na Rua Pedro Alves Cabral, Mossoró/RN, reuniu-se a 
Comissão de avaliação e seleção de projetos do Prêmio Fomento 2019 para o recebimento de possíveis recursos 
a ser impetrados pelos concorrentes ao Prêmio Fomento 2019 e tendo em vista, não ter havido a impetração 
de recursos, vêm a público informar, que se tornou definitivo o resultado da premiação, com isso confirmando o 
resultado parcial anteriormente divulgado no JOM. Com fundamento na Lei Maurício de Oliveira – Prêmio Fomento 
2019, da Prefeitura Municipal de Mossoró, edital nº 001/2019, 30 de outubro de 2019, JOM nº 533A, Ano XI. 
Confirmando-se o resultado da premiação listada abaixo.
RESULTADO DOS PROPONENTES DO PRÊMIO FOMENTO 2019

CATEGORIA PRÊMIO ARTES CÊNICAS IVONETE DI PAULA
RESULTADO PARCIAL		  TOTAL GERAL	 CLASSIFICAÇÃO
CIA BAGANA DE TEATRO	 9,19	 1º LUGAR
CIA PÃO DOCE			   9,13	 2º LUGAR
CIA GESTO – LEONARDO SALDANHA SANTO	
					     8,93	 3º LUGAR
CIA A MÁSCARA DE TEATRO	 8,92	 4º LUGAR
ASSOCIAÇÃO CULTURAL LUME DA FOGUEIRA
					     8,29	 5º LUGAR
CIA ESCARCEU DE TEATRO – RAIMUNDO NONATO SANTOS DA COSTA
					     8,24	 6º LUGAR
ASSOCIAÇÃO CULTURAL CIDADE VIVA – JOÃO WILSON LEITE RIBEIRO
					     7,93	 7º LUGAR

CATEGORIA PRÊMIO MÚSICA MAESTRO BATISTA
RESULTADO PARCIAL		  TOTAL GERAL	 CLASSIFICAÇÃO
COMPANHIA LYRICUS – MARIA MANUELA GOMES AIRES SANTIAGO – CANTOS DE LA TERRA	
					     9,4	 1º LUGAR
CIA PÃO DOCE – CONCEITO EM SIBAZOL	
					     9,0	 2º LUGAR
KARLLA CHRISTINE ARAÚJO SOUZA – POESIA PERFORMÁTICA E SLAM MOSSORÓ	
					     8,6	 3º LUGAR
CIA A MÁSCARA DE TEATRO – JEYSON LEONARDO GERALDO SILVA – O AMOR COMEU
					     8,5	 4º LUGAR
MYKAELL CHRISTYAN BANDEIRA	
					     8,3	 5º LUGAR
MAURILIO FERNANDES DOS SANTOS – OUTRAS CANÇÕES	
					     8,1	 6º LUGAR
ASSOCIAÇÃO CULTURAL LUME DA FOGUEIRA – REGIONAL INCENDEIA
					     7,8	 7º LUGAR
LORENA GABRIELLY SILVA ROCHA – SEMEAR MUSICAL	
					     7,7	 8º LUGAR
RHAMON HIGINO BEZERRA DE JESUS – FORROZÃO PUXA PAPAI – NOSSA IDENTIDADE
					     7,2	 9º LUGAR

CATEGORIA PRÊMIO AUDIOVISUAL NESTOR SABOYA
RESULTADO PARCIAL		  TOTAL GERAL	 CLASSIFICAÇÃO
CIA PÃO DOCE – SESSAO POEMA
					     9,4	 1º LUGAR
WIGNA RIBEIRO DA SILVA – TRES IGREJAS
					     9,0	 2º LUGAR

CIA A MÁSCARA DE TEATRO – JEYSON LEONARDO GERALDO SILVA – 20 ANOS
					     8,6	 3º LUGAR
ALEXANDRE PEREIRA DA FONSECA – PROJETO VIDA	
					     8,0	 4º LUGAR
MYKAELL CHRISTYAN BANDEIRA – PAPO DE ARTISTA	
					     7,9	 5º LUGAR
PEDRO VICTOR DA SILVA AZEVEDO – ANTONIO FRANCISCO – 70 ANOS DE HISTORIA
					     7,9	 6º LUGAR

DEPARC. 
 Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
___________________________________________

PROCESSO Nº: 0007/2019 – TATM e PFA- 
2017.014052-5– SEFAZ 

RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATOR (A):HUGNELSON VIEIRA DA SILVA.
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRÁS
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICAÇÃO – AO CONTRIBUINTE
ACÓRDÃO 176/2019 – TATM

Notificamos que no dia 15 (quinze) do mês de outubro 
de 2019, a partir das 11:00h, reuniu-se o Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais – TATM, na 
Secretaria Municipal da Fazenda, e que julgou na 
oportunidade, o Processo nº 0007/2019 – TATM - 
(PFA de Origem 2017.014052-5– SEFAZ), tendo 
como recorrente a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A - Petrobrás, conhecendo do recurso voluntário, 
para no mérito negar-lhe provimento, mantendo em 
todos os termos a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente a lavratura do auto de notificação 
n° 4.00471/17-5, e julgou improcedente o pedido de 
realização de diligências e perícias solicitada pelo 
representante legal da empresa.
O Contribuinte terá, nos termos do Artigo 307, Inciso II, 
da Lei Complementar nº 096/13 – Código Tributário do 
Município de Mossoró (CTM) o prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da ciência ou publicação desta Notificação 
de Decisão, para efetuar o pagamento integral ou 
parcelamento administrativo do Tributo devido, no 
Departamento de Arrecadação e Controle da Dívida - 
DEPARC. 
Salientamos, ainda, que o não cumprimento do disposto 
na referida Lei, implicará na Inscrição em Dívida Ativa 
do Município, o que, posteriormente, poderá reverter-
se em cobrança judicial, sendo acrescidos neste caso, 
além do valor dos débitos e encargos tributários, os 
honorários advocatícios e custas judiciais de acordo 
com o Art. 5º, § 3º da Lei 2.490/ 09-G.
Sala das Reuniões do Tribunal Administrativo de 
Tributos Municipais, em Mossoró, 28 de novembro de 
2019.

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 
001/2019 – SEDAT/SMC

DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2019 – SEDAT/
SMC

Objeto: Termo de Colaboração. 
Município: Município de Mossoró/RN 
Organização da Sociedade Civil: Diocese de Santa 
Luzia de Mossoró. 
Data da Assinatura: 29 de novembro de 2019 
Vigência do Contrato: 29 de novembro de 2019 a 31 de 
dezembro de 2019. 
Assinam pelo Município: JERONYMO LAHYRE DE 
MELLO ROSADO NETO e LUIZ EDUARDO DE LIMA 
MOURA FALCÃO. 
Assina pela Organização da Sociedade Civil: MARIANO 
MANZANA. 

	
PORTARIA nº 21/2019 – SEADRU

PORTARIA DE NOMEAÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DE CONTRATO PORTARIA Nº 20/2019
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso XI, da 
Lei Orgânica do Município de Mossoró, e nos termos 
da Lei Complementar nº 105, de 04 de julho de 2014, 
combinado com a Lei Complementar nº 126, de 29 de 
janeiro de 2016; e Lei Complementar nº 087, de 18 de 
abril de 2013; CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, 
nos termos do disposto nos artigos 58 - inciso III e 67 
da Lei nº. 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos celebrados através de um representante 
da Administração, CONSIDERANDO, que os órgãos 
públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela 
entidade; 
RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR o servidor JEAN CARLOS VIEIRA 
DE SOUZA matricula 509.997-8 para exercer a função 
de GESTOR no processo de licitação para aquisição 
de Óleo Diesel Comum para o Programa Semear ano 

2020 e o servidor ROBERTO CARLOS P. BARRETO 
matricula 5096456 para exercer a função de FISCAL 
DO PROCESSO no processo de licitação para 
aquisição de Óleo Diesel Comum para o Programa 
Semear ano 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

JEAN CARLOS VIEIRA DE SOUZA
Secretário Municipal da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural

PORTARIA Nº 067/2019-SMDSJ

Nomeia Gestor e Fiscal dos Contratos de Locação de 
Imóveis.
A Secretária Municipal do Desenvolvimento Social 
e Juventude, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no I, art. 89, da Lei Orgânica do Município 
e no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, que institui 
normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, 
Resolve:
Art. 1º Nomear como Gestor o servidor RAILTON 
GURGEL DA NÓBREGA, matricula nº 3477-4, e como 
Fiscal MARIA LUSIENE FREIRE COSTA, matricula 
nº 5216-4, do Contrato do imóvel locado à Secretária 
Municipal do Desenvolvimento Social e Juventude, 
conforme abaixo especificado: 
EQUIPAMENTO SOCIAL	 ENDEREÇO DO 
IMÓVEL	LOCADOR
1	 UCF – UNIDADE DE CONVIVÊNCIA DA 

FAMÍLIA DO NOVA MORADA.	 RUA ANTÔNIO 
BENTO, 65, DOM JAIME CÂMARA, MOSSORÓ-RN	
MARCÍLIO MISSIAS DA SILVA MEDEIROS 
2	 CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO – 
CCI SÃO MANOEL	AVENIDA RIO MOSSORÓ, 33, 
ALTO DE SÃO MANOEL, MOSSORÓ-RN.	
GENA GOMES MENDES
Art. 2º Ao Gestor e a Fiscal, ora nomeados, garantida 
pela administração as condições para o desempenho 
do encargo, com a devida observância do disposto 
na Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo de outros 
atos normativos pertinentes, caberá, ainda, no que for 
compatível com o contrato em execução:
I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob 
sua responsabilidade; 
II – Propor a celebração de aditivos ou rescisão, 
quando necessário;
III– Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua 
responsabilidade;
IV – Comunicar formalmente à unidade competente, 
após contatos prévios com a entidade, as 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade;
V – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos 
acerca do contrato sob sua responsabilidade;
IX – Verificar se o prazo de entrega, especificações 
e quantidades encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual.
Art. 3º Fica garantido ao Gestor e a Fiscal amplo e 
irrestrito acesso aos autos do processo administrativo 
relativo aos Contratos sob fiscalização.
Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Mossoró, RN, 29 de novembro de 2019.

Lorena Ciarlini Rosado Teixeira
Secretária

Secretaria Municipal de Cultura
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LAURO FELIPE DE MENDONÇA JUNIOR –HOME	
					     7,8	 7º LUGAR
LORENA GABRIELLY SILVA ROCHA – COSMOS SESSIOS	
					     7,7	 8º LUGAR
RHAMON HIGINO BEZERRA DE JESUS – FORROZÃO PUXA PAPAI	
					     7,4	 9º LUGAR
ANTÔNIO EDSON OLIVEIRA DOS SANTOS – O PEDALAR DE UM POETA
					     7,2	 10º LUGAR

CATEGORIA PRÊMIO ARTES VISUAIS MARIETA LIMA
RESULTADO PARCIAL		  TOTAL GERAL	 CLASSIFICAÇÃO
CIA A MÁSCARA DE TEATRO – JEYSON LEONARDO GERALDO SILVA	
					     9,1	 1º LUGAR
ISAÍAS MEDEIROS DO NASCIMENTO	
					     9,0	 2º LUGAR

Na oportunidade, não havendo mais nada a ser tratado, às 14h, foi encerrada e 
lavrada a presente ATA e devidamente assinada pelo membro da COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS DO PRÊMIO FOMENTO 2019 COM 
FUNDAMENTO NA LEI MAURÍCIO DE OLIVEIRA.
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Maria Honorata Aires (Nôra Aires)
CPF – 243.042.984-53

Diego Felipe Nunes (Diego Nunes – membro do conselho)
CPF – 050.774.734-80

Alan Jones Figueira Dantas (Alan Jones)
CPF – 054.618.824 – 98

Flávia Maiara Lima Fagundes (Flávia Fagundes)
CPF – 064.436.174-36

Fagner Sales Duarte Pereira (Fagner Duarte Filmes)
CPF – 013.589.324-09

Liana Carlos Lacerda (membro da Secretaria Municipal de Cultura)
CPF – 222.233.394-68

Portaria Nº 008/2019 - SMEL/GS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Mossoró, e nos 
termos da Lei Complementar nº 105, de 04 de julho de 2014, com as alterações das 
Leis Complementares nº 126, de 29 de janeiro de 2016 e nº 142, de 24 de julho de 
2018,
RESOLVE
Art. 1º Designar o servidor José Jaime de Paiva Brito, matrícula nº 4924-4, CPF: 
199.451.674-72 para atuar como GESTOR DO CONTRATO, conforme abaixo 
especificado:
Art. 2º Designar o servidor Gilson Guilherme Bezerra Freitas, matrícula Nº 4114-2, 
CPF: 808.265.048-68 para atuar como FISCAL DO CONTRATO, conforme abaixo 
especificado:
I – Processo de Despesa nº 1819/2019, Dispensa nº 118/2019 – SEL – Processo 
licitatório nº 332/2019, tendo como credor a G M DOS SANTOS PONTES ME – ME, 
CNPJ: 16.874.288/0001-63, cujo objeto é aquisição do material esportivo para o 
resgate do Projeto “Circuito Mossoroense de Futebol Amador” e para o “Projeto Viva 
Rio Branco” que serão utilizados nas atividades física funcional realizada nas praças 
de Mossoró.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Mossoró/RN, 04 de novembro de 2019

Aldo Gondim Fernandes
Secretário Municipal de Esporte e Lazer

PORTARIA Nº 119/2019 – GP/PREVI
Mossoró/RN, 13 de novembro de 2019.

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social de Mossoró – PREVI, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei Complementar 
nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011, 
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal 
c/c com redação dada pela Emenda Constitucional nº 041/2003 com redação 
dada pela EC 70/2012 c/c, art. 29-B da Lei 8.213/91 c/c Art. 12, inciso I e Art. 86 
da Lei Complementar nº 060, de 09 de dezembro de 2011, a IONEIDE CARLOS 
DE MORAES ARAÚJO, matrícula/vínculo, exercendo o cargo de Professora Nível 
III, Classe VII, com carga horária de 30horas semanais, com referência do cargo 
efetivo 007, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, portadora 
da cédula de identidade n° 001.231.297 – SSP/RN, inscrita no CPF sob o n° 
761.331.764-15, benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ no valor de R$ 
5.080,13 (cinco mil e oitenta reais e treze centavos), assim discriminados:
Vencimento base (Art. 27 da Lei Complementar Municipal 070/2012): R$ 4.269,02;
Adicional Tempo de Serviço (Art. 72 da Lei Complementar nº 029/2008 – 19 
anos/19%): R$ 811,11;
Valor do Benefício: R$ 5.080,13.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.

ELVIRO DO CARMO REBOUÇAS NETO
Presidente do PREVI-Mossoró.
___________________________________________________________________

PORTARIA Nº 120/2019 – GP/PREVI
Mossoró-RN, 25 de novembro de 2019.

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social de Mossoró – PREVI-
MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, 
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011, 
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER nos termos do art. 40 da Constituição Federal c/c art. 3º, da 
Emenda Constitucional nº 047/2005 c/c art. 7° da Emenda Constitucional 41/2003 
c/c art. 89 da Lei Complementar nº 060, de 09 de dezembro de 2011, a ANTÔNIO 
TARCÍSIO DA SILVA, RG n° 475132 SSP/RN, CPF n° 260.704.484-72, funcionário 
de provimento efetivo, lotado na Secretaria Municipal da Fazenda, exercendo o 
cargo de Agente Fiscal de Tributos, com carga horária de 30 horas semanais, com 
referência do cargo efetivo 012, matrícula/vínculo nº 4082-1, vínculo I, benefício 
de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, no valor de 
R$ 27.772,82 (vinte e sete mil, setecentos e setenta e dois reais e oitenta e dois 
centavos), assim discriminados:
Vencimento base (Anexo I da Lei Complementar Municipal 93/2013): R$ 17.038,54
Adicional Tempo de Serviço (Art. 72 da Lei Complementar Municipal n° 29/08 - Ref.    
33 anos/33%): R$ 5.622,72
Gratificação de Chefia Fiscal- (art. 4º, LC 093/2013 c/c LC 105/2014): R$ 5.111,56
Valor do Benefício: R$ 27.772,82
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELVIRO DO CARMO REBOUÇAS NETO
Presidente do PREVI-Mossoró.
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